OFÍCIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA

São Paulo, 10 de outubro de 2017.

Ofício GCRMC nº 1395/2017

TC-001055/004/09

Senhor Presidente

Pelo presente, encaminho a Vossa Excelência, na conformidade do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do inteiro teor das decisões da E. Primeira Câmara e do E. Tribunal Pleno desta Corte, publicadas no DOE de 13/3/14 e 1/7/17, para as providências que entender cabíveis.

Informo ainda, que as decisões acima citadas também serão encaminhadas por meio eletrônico, direcionadas para o endereço spl-diretoria@al.sp.gov.br.

No ensejo apresento protestos de estima e consideração.

a) RENATO MARTINS COSTA

 Conselheiro-Presidente

 Primeira Câmara

Excelentíssimo Senhor Doutor

CAUÊ CASEIRO MACRIS

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

SÃO PAULO - SP

ACÓRDÃO 

TC-001055/004/09 - Recurso Ordinário
Recorrente: Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília - FAMAR.

Assunto: Contrato entre a Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília - FAMAR e Verocheque Refeições Ltda., objetivando a prestação de serviços de fornecimento e distribuição de cartão magnético com senha - vale-alimentação.

Responsável: Alfredo Rafael Dell'Aringa (Diretor Presidente).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pregão presencial e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando ao responsável multa no valor de 200 UFESPs, com fundamento no artigo 104, inciso II, da referida Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 13-03-14.

Advogados: Rafael Francisco Basso Alves (OAB/SP nº 271.449), Francisco de Assis Alves (OAB/SP nº 24.545),

Fernanda Kelly Galdencio Dias (OAB/SP nº 256.069), Renata Di Pardi Gaya (OAB/SP nº 215.190) e outros.

Procurador-geral do MPC presente na Sessão: Rafael Neubern Demarchi Costa.

Ementa: Recurso Ordinário. Ausência de publicação do edital em jornal de grande circulação e no Diário Oficial do Estado. Aptidão técnica requerida sobre 100% do objeto licitado. Certificação pelo Conselho Regional de Nutricionistas para fins habilitatórios. Indicação de Nutricionista pelas licitantes não fornecedoras dos alimentos. Sujeição da Entidade a aplicação da Lei nº 8.666/93. Conhecido. Não provido. 

Vistos, discutidos e relatados os autos. 

Pelo voto do Conselheiro-Substituto Josué Romero, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o Tribunal Pleno, em sessão de 31 de maio de 2017, preliminarmente conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, nos termos do voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se, na íntegra, todos os termos do r. acórdão recorrido. 

Publique-se. 

São Paulo, 07 de Junho de 2017. 

a) SIDNEY ESTANISLAU BERALDO - Presidente 

a) JOSUÉ ROMERO - Relator
